
PROJETO DE LEI No       , DE 2012 

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes itens ao inciso II do art. 167:  

“Art.167.................................................................

.............................................................................................

.................... 

II – a averbação 

..............................................................................

.................... 

30. de termo de quitação de contrato de 

compromisso objeto de lote de loteamento  registrado nos 

termos  Lei 6766, de 19 de dezembro de 1979. 

31. de  termo  de quitação de contrato de 

compromisso de  unidade autônoma objeto  de 

incorporação imobiliária registrada conforme lei 4.591, de 

16 de dezembro de 1964. 

32. de contrato de parceria celebrado entre o 

empreendedor e o loteador proprietário de gleba, para 

realização de loteamento. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 



2 

Reveste-se de grande importância a averbação do termo 

de quitação de contrato registrado, de compromisso de venda de lote e de 

unidade autônoma objeto e incorporação imobiliária, não só para que terceiros 

possam tomar conhecimento de fatos jurídicos relevantes afetos à propriedade. 

A omissão do adquirente com contrato quitado, em 

exercer o seu direito a receber a escritura definitiva de venda e compra e 

registrá-la, não pode onerar o proprietário (vendedor) que já não se beneficia 

mais dos direitos inerentes à propriedade.  

Nosso objetivo visa, também, incluir a averbação, em 

matrícula imobiliária, de contrato de parceria celebrado entre empreendedor e 

proprietário de imóvel, para realizar loteamento, visando dar publicidade do 

conteúdo desse instrumento a compradores de lotes e a terceiros interessados  

e informar quem é o empreendedor e quais são as suas responsabilidades 

solidárias com as obrigações do proprietário da gleba objeto do 

empreendimento, perante os compradores e o Poder Público. 

A prática da parceria em loteamento é consolidada em 

todo o Brasil, tendo sido objeto de Parecer Normativo da Receita Federal PN 

CST 15/84 que reconhece a parceria para realização de loteamento e regula a 

forma de escrituração contábil e de tributação das receitas do empreendedor e 

do loteador proprietário de gleba. 

A fim de corrigir as injustiças demonstradas, 

apresentamos este projeto de lei para a qual contamos com o apoio dos 

nossos ilustres Pares para sua aprovação.  

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2012. 

 

 

Deputado RICARDO IZAR 

PSD-SP 


